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Aos vinte e um dias do mês de junho de 2023, às 10 horas, na sala da presidência da jucis-df, Para tratar
da seguinte pauta: O presidente do Comitê Interno de Governança, Senhor Walid de melo Pires Sariedine
deu início à reunião fazendo a seguinte explanação: que Os Comitês Internos de Governança Pública
foram instituídos pelo Decreto nº 39.376/2019 para assegurar que as boas práticas de governança sejam
implantadas em toda a administração pública do GDF e se desenvolvam de forma apropriada pela
instituição de forma contínua e progressiva nos termos recomendados pelo Conselho de Governança
(CGov). Que, segundo o normativo, cada órgão ou entidade da Administração Direta, Autárquica e
Fundacional do Poder Executivo do Distrito Federal contará com um Comitê Interno de Governança ou
equivalente, conforme determinado no art. 13 e funcionará como ponte de ligação entre o Conselho de
Governança (CGov) e os responsáveis pela execução da política (Alta Administração). Que, Na Jucis-DF,
por meio da Portaria nº 37, de 16 de março de 2021, foi instituído o Comitê Interno de Governança,
tendo sua Primeira Reunião Ordinária em dois de junho de dois mil e vinte e um, às quatorze horas, por
meio da plataforma Google Meet, em razão da pandemia. Nessa reunião, além dos representantes da
entidade, estiveram presentes, representando a Controladoria-Geral do Distrito Federal - CGDF, as
Senhoras Joyce Chagas de Oliveira, Subcontroladora de Governança e Compliance e Grice Araújo,
Coordenadora de Governança. Que, naquela oportunidade, as representantes da CGDF realizaram uma
apresentação sobre integração e governança, dispondo-se a oferecer treinamento acerca de
mapeamento de processos, gestão de risco e elaboração do plano de integridade aos membros do
CIG/JUCIS-DF. Que, em reuniões seguintes, o CIG/jucis-DF, deliberou acerca dos seguintes pontos: a) Da
necessidade de adoção de medidas para que suas unidades orgânicas tenham organização, fidedignidade
e segurança das informações, contando com registros estruturados, oportunos e documentados; b)
Instituição do Código de Ética e Conduta e instalará a Comissão de Ética; c) Da necessidade de solicitar a
colaboração da CGDF, no sentido de prestar consultoria para o mapeamento de processos desta autarquia
e, também para a gestão de riscos. d) capacitação dos servidores da Jucis-DF e na possibilidade de se
estabelecer um Plano de Capacitação, no âmbito da autarquia. Que, por fim, aos dezoito dias de julho de
dois mil e vinte e dois, às quinze horas e trinta minutos, de forma virtual pela plataforma Zoom, foi
realizado a última reunião ordinária do CIG/Jucis-DF, com a composição da Portaria nº 37/2021, restando,
portanto, o cumprimento da semestralidade proposta para o funcionamento do Comitê. Nessa reunião
ordinária foi deliberado por instituir grupo de trabalho composto pelos servidores Pedro Rufino, Juliana
Morais, Paulo Henrique Bastos, Izaías Rocha e Bernadete Barbosa para serem capacitados pela CGDF em
gestão de riscos, bastando oficiar aquela especializada no sentido de atender a demanda desta autarquia.
Que, Contudo, em razão da nova reestrutura da jucis-DF ocorrida por meio do Decreto nº 44.515, de 11
de maio de 2023, publicado no DODF de 12 de maio de 2023, páginas 54-55, esta autarquia alterou a
Composição do Comitê Interno de Governança, que passa a ser da seguinte forma: I - Presidente da Jucis-
DF, que o presidirá; II - Secretário - Geral; III - Vice - Presidente; IV - Chefe da Unidade de Registro
Empresarial e Integração; V - Diretora da Diretoria de Administração Geral, Financeira e Patrimônio; VI -
Assessoria Jurídico - Legislativa; e
VII - Auditoria. VIII - chefia de gabinete. (Acrescido(a) pelo(a) Portaria 27 de 28/03/2023). No tocante ao
funcionamento e deliberações, conforme artigo 1º da Portaria nº 26/2023-Jucis-DF, tem-se: § 1º As
deliberações do CIG serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente da Jucis-DF, além do
voto pessoal, o de qualidade, em caso de empate. § 2º As deliberações do CIG terão sempre aplicações de
caráter geral, sendo assinadas por seus membros participantes, formalizadas mediante ato próprio e
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publicadas no boletim interno, em aba própria do sítio eletrônico. § 3º O CIG reunir-se-á uma vez por
semestre ordinariamente ou extraordinariamente, quando houver matéria urgente a deliberar, mediante
convocação do Presidente da Jucis-DF, observado o quórum de 50% (cinquenta por cento) de seus
integrantes. § 4º Poderão ser criados Subcomitês Internos de Governança Pública - SubCIG, no âmbito de
cada Diretoria representada e/ou de forma mista, por ato do Secretário - Geral ou do Presidente da Jucis-
DF. § 5º O Presidente da Jucis-DF ou o Secretário-Geral designará um responsável para secretariar as
reuniões, podendo recair em um dos membros ou convocar um assessor para a referida tarefa. § 6º Na
ausência do Presidente, o Vice-Presidente o substituirá e, na ausência dos primeiros recairá a presidência
do CIG no Secretário-Geral. § 7° O Comitê poderá convocar representantes de outras áreas da Jucis-DF ou
representantes de outros órgãos ou entidades para participarem das reuniões. § 8º O Chefe da unidade
de Auditoria será responsável pela integração institucional entre a JUCISDF e a Controladoria-Geral do
Distrito Federal - CGDF. § 9º De forma a dinamizar o processo, em razão da semestralidade das reuniões
do CIG – Jucis-DF, a autarquia realizará mensalmente reunião de alinhamento diretivo com as presenças
do Presidente, Vice-Presidente, Secretário-Geral e os Diretores da entidade, contando como ouvinte e
sem direito a voto os Chefes da Unidade de Auditoria, Assessoria Jurídico-Legislativa e Chefia de
Gabinete. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Portaria 27 de 28/03/2023). Que, Portanto, Senhores e Senhoras,
considerando a reunião inaugural do Comitê Interno de Governança da jucis-DF, após um ano sem
efetivas deliberações, esta Presidência, em primeiro, informa que as reuniões do Comitê serão
semestrais, porém, consoante o §9º, do artigo 1º da Portaria acima citada, faremos reuniões de
alinhamento diretivo, de forma mensal. No entanto, essas reuniões de alinhamento, seguindo orientação
da Coordenação de Governança /CGDF, documento SEI-GDF nº 113849031, poderão ocorrer no formato
proposto, desde que respeitada sua periodicidade mensal e que fique consignado em ata que a reunião
também se trata de reunião do Comitê Interno de Governança, como assim dispõe o artigo 10, do
Decreto nº 39.145/2018. Que, Passaremos a discussão dos temas da convocação. Que, como primeiro
ponto, em comum acordo com a Secretária – geral, designaremos como responsável para secretariar as
reuniões do CIG e das reuniões de Alinhamento a servidora Raquel Otília de Carvalho, Chefe de Gabinete
da Presidencia da jucis-DF. Como segundo ponto, passaremos a discutir sobre a criação de um Subcomitê
Internos de Governança Pública - SubCIG, no âmbito de cada Diretoria representada no CIG ou se cria um
único Subcomitê, de forma mista. Lembrando que, caso haja essa necessidade, o ato poderá ser da
Secretaria - Geral ou do Presidente da Jucis-DF. Que, por derradeiro, sugiro adentrarmos nos temas:
Planejamento Estratégico, mapeamento de Processos, Gestão de Riscos e Transparência. Que, A palavra
está franqueada aos senhores e Senhoras. Que, para encerrar, apresento-lhes a estrutura atual da Jucis-
DF, a partir do Decreto nª 44.512/2023:
UNIDADES ADMINISTRATIVAS (Art. 7º, do Decreto nº 44.512, de 11 de maio de 2023).
1. JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E DE SERVIÇOS DO DISTRITO FEDERAL
1.1. PRESIDÊNCIA
1.1.1. VICE-PRESIDÊNCIA
1.1.2 ASSESSORIA JURÍDICO-LEGISLATIVA
1.1.3. AUDITORIA
1.1.4. CHEFIA DE GABINETE
1.1.4.1. ASSESSORIA DE APOIO AO COLEGIADO
1.1.4.2. ASSESSORIA DE GESTÃO DOCUMENTAL
1.1.5. SECRETARIA-GERAL
1.1.5.1. DIRETORIA ADMINISTRATIVA FINANCEIRA
1.1.5.1.1. GERÊNCIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS
1.1.5.1.2. GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO
1.1.5.2. DIRETORIA DE INTEGRAÇÃO, TECNOLOGIA E GOVERNANÇA
1.1.5.2.1. GERÊNCIA DE INTEGRAÇÃO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA
1.1.5.3. UNIDADE DE REGISTRO EMPRESARIAL
1.1.5.3.1. GERÊNCIA DE REGISTRO EMPRESARIAL
1.1.5.3.2. GERÊNCIA DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO
1.1.5.3.3. GERÊNCIA DE VIABILIDADE E PRÉ-ANÁLISE
1.1.5.3.4. GERÊNCIA DE CADASTRO, ARQUIVO E DIGITALIZAÇÃO
1.1.5.3.5. GERÊNCIA DE AGENTES AUXILIARES DO COMÉRCIO E AUTENTICAÇÃO DE INSTRUMENTOS
CONTÁBEIS.
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Dada a palavra ao Senhor Pedro Rufino do Rego, Chefe da unidade de auditoria, ele teceu os seguintes
comentários: “como se vê na Portaria nº 26/2023-Jucis-DF, a unidade de auditoria compõe a estrutura do
Comitê Interno de Governança e, também, conforme art. 1º, § 8º, do mesmo ato, o Chefe da unidade de
Auditoria será responsável pela integração institucional entre a JUCISDF e a Controladoria-Geral do
Distrito Federal - CGDF. Convém lembrar, que a participação do titular da auditoria nas reuniões de
alinhamento diretivo prende-se a condição de ouvinte, sem direito a voto, conforme §9º, do artigo 1º da
Portaria nº 26/2023. Como chefe da unidade de auditoria pontuo que o mapeamento de Processos e a
Gestão de Riscos já foi dada autorização, por parte da alta direção da Jucis-DF, conforme já assentado em
ata e narrado pelo próprio presidente durante sua fala, bastando designar servidores a serem capacitados
pela CGDF. No tocante ao Planejamento Estratégico, esta unidade de auditoria já se manifestou por meio
de Processo SEI-GDF para que fosse Criado Grupo de Trabalho para atualização, monitoramento e
planejamento do PEI – jucis/DF, no entanto, os servidores designados pela Portaria já não mais se
encontram mais lotados na autarquia, restando a nomeação de nova equipe. Com relação a
transparência, vale pontuar que recai no titular da auditoria a Autoridade de monitoramento. Em vista
disso, a unidade encaminhou expediente no sentido de que a ASCOM/SEDET atualizasse o sítio da LAI,
tendo em vista a avaliação que ocorreria no mês de junho que, somada a avaliação de outubro daria a
Nota Final da Autarquia, assim alcançando boa nota, em prol do Governo do Distrito Federal. No entanto,
verificou-se que tal procedimento não foi realizado por aquela assessoria de comunicação, ocasionando
uma avaliação preliminar com pontuação abaixo do esperado, no quesito Transparência Ativa. Quanto a
transparência Passiva, a atuação da Ouvidoria da SEDET, responsável pelas Respostas Definitivas ao
Cidadão em nome da Jucis-DF encontra-se sem apreciação, em razão da ausência dos Relatórios
Trimestrais obrigatórios.
No tocante a Transparência Internacional, a avaliação do Governo do Distrito Federal não obteve
Avaliação de Excelência devido a informações que dependiam da Casa Civil, da Secretaria da Receita
Distrital e da Jucis-DF (divulgação das informações mercantis). Cientes do ocorrido, a Jucis-DF em reunião
técnica com a CGDF acordaram em divulgar as informações no Portal da Transparência, no formato dados
abertos e/ou no sítio da jucis-DF tão logo o desenvolvedor entregue os dados no formato exigido. Para a
feitura do Regimento Interno do Comitê de Governança, opinou para que o Comitê Interno de
Governança discuta nomes da equipe de elaboração. Na oportunidade o chefe da unidade de auditoria
ifertou seu nome para compor a equipe que irá elaborar o regimento interno do CIG-Jucis-DF. Dos
assuntos Tratados, conforme convocação, tiveram os seguintes Encaminhamentos:
Ao encerrar os trabalhos o Comitê Interno de Governança da Jucis -DF deliberou por: I- encaminhar o
nome de Pedro Rufino do Rego, Auditor da Jucis/DF para compor grupo de trabalho para elaborar os
regimentos do Comitê e da Autarquia; II -por fechar os assuntos de pauta na oficina reunião, em razão da
interligação com as metas do PPA 2024-2027.

Documento assinado eletronicamente por WALID SARIEDINE - Matr.0279851-4, Presidente da
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal, em 27/09/2023, às 16:47, conforme
art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 118428287 código CRC= A95D0A54.
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